
A Lei nº 14.133, de 01.04.2021, trouxe uma série de inovações 
que, sem o prévio e minucioso estudo, causarão grandes di-
ficuldades a todos aqueles que, na Administração Pública, 
atuam na área de licitações e contratos.
Salienta-se, por oportuno, que a referida Lei foi editada para 
substituir a Lei nº 8.666/1993 (antiga Lei de Licitações e Con-
tratos Administrativos); a Lei nº 10.520/2002 (Lei do Pregão), 
bem como as disposições relativas ao Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas (RDC) – artigos 1º a 47-A da Lei nº 
12.462/2011 –, dentre outras e complexas medidas, ficando, 
entretanto, ao alvedrio da Autoridade Administrativa Públi-
ca, ainda aplicá-las, opcionalmente, pelo prazo máximo de 2 
(dois) anos.
Esta obra, trazida a público no momento certo, é mais uma 
valiosa contribuição com a qual o Prof. Sidney Bittencourt vem 
presentear os estudiosos das licitações e dos contratos admi-
nistrativos.
Extremamente dedicado às mutações pelas quais tem pas-
sado a legislação, o Prof. Sidney acompanha dia a dia essas 
mudanças e, com o firme intuito de melhor esclarecer aos que 
se utilizam dessa matéria do Direito Administrativo, resolveu 
transmitir os seus vastíssimos conhecimentos e enorme expe-
riência, brindando-nos com esta magnífica obra, em que faz 
uma criteriosa apreciação, passo a passo (artigo por artigo), da 
Lei nº 14.133/2021 e de sua complexidade, comentando com 
correção doutrinária e objetividade prática, sempre com o olho 
no aplicador da lei, que precisará de seus esclarecimentos.
Por essa razão, não tenho receio em afirmar que é muito opor-
tuna a obra agora dada a público pelo referido mestre que, por 
décadas, atua na área e estuda o assunto de forma zelosa e 
detalhada, assessorando autoridades públicas e empresas de 
grande porte, ministrando, ativa e brilhantemente, cursos, pa-
lestras e seminários sobre o tema.

Francisco Rezende Filho
Advogado da União 
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A perenidade de uma obra não se deve à sua extensão, mas ao seu conteúdo, e, no caso do professor e mestre Sidney 
Bittencourt, à autenticidade de suas opiniões e à propriedade de seus argumentos.
Amílcar Barca Teixeira Júnior
Conselheiro da 2ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF)

A cada lançamento de obras do Prof. Sidney Bittencourt me sinto agraciado, pois delas absorvo ensinamentos seguros. 
Os leitores têm grande empatia por ele e por seus ensinamentos lastreados na experiência e na constante pesquisa. 
Benedicto de Tolosa Filho
Administrativista

Realmente – e definitivamente – o mestre Sidney Bittencourt é surpreendente. Profundo estudioso da matéria, sempre 
se coloca um passo à frente dos demais. Estudioso ao extremo e, mais do que nunca, atento ao que de melhor possa se 
extrair das regras legais.
Clovis Celso Velasco Boechat
Advogado da União

As obras do Prof. Sidney Bittencourt são marcadas por diferenciador único. Marco pessoal do autor que o diferencia de 
todos os demais, na medida em que além da contribuição intelectual e científica – que exerce com maestria – traz, de 
maneira altamente didática, verdadeira enciclopédia sobre cada ponto que aborda em suas obras.
Flavia Daniel Vianna
Professora de Direito Administrativo 

Posso afirmar que a minha vida acadêmica foi impulsionada pela oportunidade que me foi aberta pelo Professor Sidney 
Bittencourt no Centro de Estudos de Aperfeiçoamento Profissional. Foi um local de aprendizado e fraterno convívio.
Flávio Amaral Garcia
Procurador do Estado do Rio de Janeiro

A acuidade analítica de Sidney Bittencourt, sempre por nós apregoada, aliada à cultura indisfarçável que detém e ao 
agudo senso de utilidade que o diferencia de tantos outros especialistas, faz de suas obras um roteiro seguro e aprazível 
mesmo ao melhor profissional das licitações.
Ivan Barbosa Rigolin
Administrativista

Sidney Bittencourt é nome que os operadores do Direito dos quatro cantos do Brasil sabem de cor e salteado, tão expres-
siva repercussão suas obras têm alcançado. E não apenas as que versam as licitações e contratações administrativas, nas 
quais acabou se tornando o especialista maior, mas o próprio Direito Administrativo como um todo – disciplina em que 
ele navega com a maestria de poucos. 
Ivo Ferreira de Oliveira
Advogado da Itaipu Binacional

Conheço o Prof. Sidney Bittencourt por meio de suas obras. E esse talvez seja o melhor caminho para conhecer e aplau-
dir um jurista que tem se destacado por sua especialidade no campo das licitações.
Maria Sylvia Zanella Di Pietro
Administrativista

Manter a tradição na análise sistemática e objetiva dos dispositivos legais de regência dos institutos apreciados é marca 
do autor. Tal forma, apesar de tortuosa para quem escreve, tem como trunfo a facilitação para os leitores. A aplicação 
desse método de forma cuidadosa, cruzando, quando necessário, informações de outros artigos do mesmo diploma e 
de outras normas, é trabalho que Sidney Bittencourt não se furta.
Modesto Carvalhosa
Jurista

O Prof. Sidney Bittencourt é um fenômeno com sua capacidade para escrever sobre temas jurídicos de difícil compreen-
são. 
Pedro Duarte Neto
Advogado da União

O notório saber jurídico do Prof. Sidney Bittencourt não o revela doutrinador rebuscado, alcançável somente pelos 
operadores do Direito. Mesmo não abdicando da profundidade analítica peculiar à matéria, a leveza, aliada à sua com-
petência no ato de transmitir ideias, torna o mestre também perceptível aos demais aplicadores. 
Ricardo Santos Moreira da Cunha
Advogado e professor especialista em licitações



O Prof. Sidney Bittencourt sempre nos brinda com seu posicionamento doutrinário, produto que é de toda a experiência 
acumulada e da expertise de um dos maiores especialistas em licitações e contratos do país.
Ronny Charles
Advogado da União

Autor de longa trajetória jurídica, que encerra riqueza e versatilidade de conhecimento, o ilustre Prof. Sidney Bitten-
court é dotado de exuberante inteligência, vigorosa objetividade e fecunda capacidade laborativa. 
Sergio Esteves Krug 
Mestre em Ciências e em Sistemas e Computação pelo IME/RJ 

Sidney Bittencourt merece elogios e os encômios de nossa parte e dos doutrinadores e estudiosos do Direito Administra-
tivo (em especial, das licitações e contratos administrativos), onde de há muito tem contribuído para desenvolver, por 
meio de suas obras e artigos, a aplicação correta das disposições legais referentes aos assuntos mencionados. O autor 
tem se destacado como um dos melhores juristas do país.
Toshio Mukai
Administrativista

O professor Sidney Bittencourt é jurisconsulto que há décadas ocupa lugar de destaque no cenário jurídico nacional. É 
um Mestre de renome no campo do Direito Público.
Luiz Cláudio Azevedo Chaves
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